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CONTRATO ADMINISTRATIVO DE Nº 405/2024, QUE FAZEM 
ENTRE SI PREFEITURA MUNICIPAL DE  CAREACANGA/FUNDO 
MUNICIPAL DE SAUDE E A EMPRESA ASM COMERCIO DE 
MEDICAMERNTOS LTDA. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREACANGA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.221.745/0001-34, com sede à Av. Brigadeiro Haroldo Coimbra 
Veloso, n° 34, Bairro Centro, CEP: 68.195-000, Município de Jacareacanga, Estado do Pará, através 
de seu Prefeito Municipal, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal Sr. SEBASTIÃO AURIVALDO PEREIRA SILVA, brasileiro, 
empossado mediante ato da Câmara Municipal de Vereadores em 01 de janeiro de 2021, portador 
do documento de identidade RG n.º 3289582, PC/PA e inscrito no CPF/MF sob o n.º 609.117.352-
91, residente e domiciliado à Av.  Joana Costa Barroso Nº64 Bairro Bela Vista, CEP: 68.195-000, 
Cidade de Jacareacanga, Estado do Pará, com interveniência  da  FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.462.638/0001-60, com sede à Av. Brigadeiro Haroldo Coimbra 
Veloso, n° 44, Bairro Centro, CEP: 68.195-000, Município de Jacareacanga, Estado do Pará, neste 
ato representada pelo Gestor do Fundo Municipal Saúde, Sr. ALAN MARCELO SIMON, brasileira, 
portador do documento de identidade RG nº53253,72, SSP/PA e inscrito no CPF/MF sob o n.º. 
857.302.462-34 residente e domiciliada à Trav. Tenente Fernandes S/Nº, Bairro São Pedro, CEP: 
68.195-000, Cidade de Jacareacanga, Estado do Pará, no uso de suas atribuições legais, doravante 
denominada CONTRATANTE, e de outro lado a EMPRESA ASM COMERCIO DE MEDICAMENTOS 

LTDA  inscrita no CNPJ/MF sob o nº 03.876.316/0001-30, sediada na Av. Maraba nº858     Bairro 
santisssimo ,CEP:68.010-580 em Santarem/PA, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo  Sra. ALESSANDRA SCHUTT MESSIAS empresária portadora da cédula de Identidade 
nº 23037988 PC/MG e inscrito CPF/MF sob nº 664.298.462-53, residente e domiciliada na Travessa 

Maranhão nº476  , Bairro Aeroporto Velho CEP: 68.0200-70, Cidade de Santarém, Estado Pará, doravante 
denominado CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, em conformidade com o 
Processo adm nº 7.683/2024, Dispensa na Forma Presencial nº 060/2024, sob a regência da Lei 
Federal nº 14.133/2021, nos termos do art. 75, inciso II, mediante as cláusulas e condições 
pactuadas a seguir: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DO VALOR 
1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa para a Contratacao de 

uma empresa especializada para o fornecimento de teste de covid e influenza para atender a 

demanda face a necessidade da secretaria municipal de saúde do município de Jacareacanga/PA. 

1.2. O objeto da contratação deverá seguir as especificações, quantitativos e valores delimitados 

através da planilha atualizada, a seguir: 

 

ITEM  ESPECIFICAÇAO UNID QUANT UNIT VAL TOTAL 

1 Teste Combo Covid +Influenza      unid 500  R$            41,25  R$         20.625,00  

      

VALOR TOTAL   R$       20.625,00  
 

1.3. Integram este contrato, como se nele estivessem transcritos: o Aviso de Dispensa e seus 
anexos, Termo de Referência, a Proposta Comercial do Contratado e demais documentos 
apresentados durante a sessão pública, constantes nos autos do procedimento licitatório. 
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1.4. O presente instrumento perfaz um valor global de R$ 20.625,00 (vinte mil seiscentos e 
vinte e cinco reais), conforme detalhamento constante na planilha do item 1.2. 

 
1.5. O local para fornecimento da empresa contratada é para Jacareacanga/PA, bem especificados 
na Autorização de Fornecimento do Produto 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES 
2.1. Para todos os efeitos legais, submete-se o presente contrato às disposições contidas no que 
couber nas Lei Federal nº 14.133/2021, suas alterações bem como para definir procedimentos e 
normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele 
estivessem transcritos, os seguintes documentos: 

 
1. Aviso de Dispensa presencial nº 060/2024; 
2. Termo de Referência; 
3. Proposta do Contratado; 
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados; 

 
2.2. Os documentos referidos no item 2.1, são considerados suficientes para, em complemento a 
este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

 
3.1. O contrato oriundo do presente procedimento terá vigência até 31 de dezembro de 2024, 

contados da data de assinatura do contrato, observadas as condições estabelecidas no Art. 105 da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

 
3.2. O contrato poderá ser prorrogado, nos termos do Art. 107 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA QUARTA - EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
4.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo 
a este Contrato. 

 
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO E DA INDICAÇÃO DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA 

 
5.1. O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos produtos 
e mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
RAZAO SOCIAL : EMPRESA ASM COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA 

CNPJ sob o nº 03.876.316/0001-30 

INSTITUIÇÃO BANCÁRIA: BANCO 037  BANPARA    
AGÊNCIA: 003 
CONTA CORRENTE:820097-1 

 



 

 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ESTADO DO PARÁ 
PODER EXECUTIVO 

                                                    MUNICÍPIO DE JACAREACANGA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

5.2. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 
comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, parágrafo único, da Lei 
Federal nº. 14.133/2021. 
5.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.4. As despesas decorrentes desta contratação correrão conta da seguinte dotação orçamentária: 
exercicio do  2024.  

ÓRGÃO 20 - Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE ORÇAMENTARIA 2021 - Secretaria Municipal de Saúde 

PROJETO ATIVIDADE: 10 301 0200. 2.038-Manutençao Ações em Saúde c/ Atenção Básica SAPS, 
APS, Rede Cegonha e Ações Custeio  

ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.00 - Material de Consumo 

FONTE DE RECURSO 15001002 Receita de Imposto e Trans. Saúde 

FONTE DE RECURSO 16000000 Transferência SUS Bloco de Manutenção 

 

ÓRGÃO 20 - Fundo Municipal de Saúde 

UNIDADE ORÇAMENTARIA 2021 - Secretaria Municipal de Saúde 

PROJETO ATIVIDADE: 10.305.0220.2.049  Manutençao Centro Ambulatorial para Combate do 
Coronavirus COVID-19  

ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.00 - Material de Consumo 

FONTE DE RECURSO 15001002 Receita de Imposto e Trans. Saúde 

FONTE DE RECURSO 16210000  

 
6.CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

 
6.1. Em havendo prorrogação da vigência contratual, os preços unitários poderão ser reajustados, 
a partir do 13º (décimo terceiro) mês contados a partir da apresentação da proposta junto a 
Comissão Permanente de Licitações, utilizando-se como base as variações do Índice IPCA – IBGE 
ou outro que venha a substituí-lo. 
6.2. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
7.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
7.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II); 

7.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e produto deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
7.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
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defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, 
o valor correspondente aos danos sofridos; 
7.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal 
ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de  
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
7.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 
contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 
7.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
7.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
7.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
7.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
7.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
7.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência 
ou instrumento congênere. 
7.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
7.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

7.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 
116, parágrafo único); 
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7.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
7.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
8.1. Constitui obrigação do CONTRATANTE: 

 
8.1.1. Providenciar documentos e informações necessárias ao desenvolvimento dos 
trabalhos solicitados; 
8.1.2. Enviar a contratada através do endereço eletrônico cópia digitalizada dos 
documentos por esta solicitada; 
8.1.3. Se responsabilizar pelo conteúdo dos documentos que forem entregues ao 
CONTRATADO; 
8.1.4. Cumprir rigorosamente com a forma de pagamento deste contrato, na forma e prazos 
acordados; 
8.1.5. Guardar segredo de todas as teses desenvolvidas pelo CONTRATADA e demais 
profissionais, direta ou indiretamente a este ligado; 
8.1.6. Efetuar o pagamento das custas judiciais, extrajudiciais, taxas, emolumentos, 
autenticações, reproduções e diligências, desde que devidamente comprovadas e atinentes aos 
serviços prestados. 

 

8.2. Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratada, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

 
9. CLÁUSULA NONA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
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justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
(1) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(2) moratória de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 
suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 
da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatória de 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 

 
9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

 
9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

 
9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

 
9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 
9.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 
10.2. Ficam reservados ao Município o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer caso 
singular, duvidoso ou omisso, não previsto, no Contrato, nos Projetos, nas Especificações, nas Leis, 
nas Normas e em tudo mais que se qualquer forma relacione, direta ou indiretamente, com o 
objeto deste contrato. 

 
10.3. Este contrato é regido pela Lei Federal 14.133/2021, as quais as partes se sujeitam para 
resolução dos casos omissos e de qualquer divergência ocorrida na execução do mesmo, ficando o 
mesmo atrelado ao processo acima epigrafado e proposta de preços e condições de fornecimento 
dos produtos da parte CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL E DA MULTA 

 
11.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei 
Federal 14.133/2021, com as consequências indicadas no artigo 139, sem prejuízo das sanções 
previstas naquela lei e neste contrato. 

 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurando o direito à prévia e ampla defesa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

 
12.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste contrato, por extrato, até 10 
(dez) dias úteis a contar da assinatura. 



 

 
REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

ESTADO DO PARÁ 
PODER EXECUTIVO 

                                                    MUNICÍPIO DE JACAREACANGA 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 

 
13.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 124 do estatuto 
licitatório. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 
14.1. Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Jacareacanga, estado do Para, para 
dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
 
 
E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o 
presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as 
testemunhas abaixo assinados, a tudo presentes. 

 

 Jacareacanga/Pa  11 de  Setembro de 2024. 
 

 

__________________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREACANGA 

SEBASTIÃO AURIVALDO PEREIRA SILVA 
 Prefeito Municipal 

Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 
 

___________________________________________________________________________ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE  SAUDE 

ALAN MARCELO SIMON 
Secretário Municipal   de Saúde  

Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 

_______________________________________ 

ASM COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA  
CNPJ. 03.876.316/0001-30  

ALESSANDRA SCHUTT MESSIAS  
CPF. 664.298.462-53 

Responsável legal  da CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
1 – Nome:_____________________ 
CPF: _____/____/____/___ 
RG:___________________ 
 
2 – Nome:_____________________ 
CPF: _____/____/____/___ 
RG:___________________ 
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